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DECRETO N° 056/2021, DE 19 DE AGOSTO DE 2021
“Regulamenta a metodologia para determinação de preço nos processos de Regularização Fundiária Urbana na modalidade de Regularização Fundiária Urbana de Interesse Específico - REURB-E e dá outras providências".

O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, no uso das atribuições que lhe confere o inciso VI, do Artigo 52, da Lei Orgânica do Município, e;
CONSIDERANDO, o princípio da função social da propriedade urbana, o qual visa assegurar o ordenamento do desenvolvimento da cidade para a garantia do bem-estar de seus habitantes, nos termos do art. 182 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO, a edição da Lei Federal nº 13.465/2017, que estabelece as normas e procedimentos para implementar a regularização fundiária dos núcleos urbanos informais;
CONSIDERANDO, o advento da Lei Municipal n. 722/2019, a qual dispõe sobre as normas gerais de Regularização Fundiária Urbana no município de Jateí e dá outras providencias”;
CONSIDERANDO, o Decreto a expedição Decreto nº 026/2021, o qual dispõe sobre a criação da Comissão de Avaliação da Regularização Fundiária no Município de Jateí com a finalidade de atribuir o justo valor da unidade imobiliária para regularização dos beneficiários da modalidade de interesse especial (REURB-E), de acordo o § 3º, do artigo 9º da Lei Municipal n. 722/2019;
D E C R E T A:
Artigo 1º - Na REURB-E promovida sobre bem público, a aquisição de direitos reais pelo particular ficará condicionada ao pagamento do justo valor da unidade imobiliária regularizada.
Artigo 2º - Atribui-se como justo valor da unidade imobiliária regularizada o percentual de 15% (quinze por cento) sobre valor do metro quadrado atribuído pelo município, através da planta genérica, conforme determina a legislação, aplicados aos imóveis residenciais ou mistos.

Parágrafo único. O valor não poderá ser inferior a 1 (um) salário mínimo nacional vigente ao tempo da solicitação da regularização pelo particular.
Artigo 3º - Os recursos oriundos da alienação do REURB-E serão destinados exclusivamente para o Fundo Municipal de Habitação.

Artigo 4º - O procedimento, incluindo as formas e descontos de pagamento deverão obedecer ao disposto nos parágrafos do artigo 9º da Lei Municipal n. 722/2019.
Parágrafo único.  Caso o beneficiário não regularize o débito, a administração pública, por meio da Procuradoria do Município, deverá incluir a inadimplência em Dívida Ativa Não Tributária e proceder os devidos meios de cobrança, como inclusão no cadastro de inadimplentes, protesto ou judicialização, e na hipótese de ineficácia dos meios de cobrança por prazo superior a 30 (trinta) dias, notificará o Cartório de Registro de Imóveis competente para dar baixa à averbação, com anulação da legitimação fundiária.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, em 19 de Agosto de 2021.
ERALDO JORGE LEITE
Prefeito Municipal
